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CONCLUSÃO


Nesta data faço conclusos os presentes autos ao MM. Juiz Federal Titular desta 16ª Vara/SJDF, Doutor FRANCISCO NEVES DA CUNHA. 


Brasília,      /      / 2009.

ALEX SANDRO ALENCAR DA SILVA

Oficial de Gabinete

DECISÃO 
Trata-se de Ação de Conhecimento sob o rito comum ordinário ajuizada pelo requerente supra identificado, objetivando provimento jurisdicional antecipatório de tutela que determine à Ré mantenha os seus pais no rol de beneficiários da assistência médica suplementar oferecida pela União Federal.

É o relatório. Passo a decidir:

A concessão da antecipação dos efeitos da tutela pressupõe a coexistência dos requisitos da prova inequívoca, da verossimilhança do pedido e de que haja fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação, ou fique caracterizado o propósito protelatório do réu (CPC, art. 273, caput, I, II), além da vedação de irreversibilidade do provimento antecipado (CPC, art. 273, § 2º), devendo ser indeferido o pedido que não atender aos requisitos mencionados.
Compulsando os autos, convenço-me da verossimilhança das alegações, na medida em que a comprovação de dependência econômica entre o servidor público e seus genitores se apresenta como requisito a ser levado em consideração para fins de se incluir em plano de saúde complementar conferido ao servidor público seus pais, a teor do dispõe a Lei n.º 8.112/90 (Art. 183. O Plano de Seguridade Social visa  a dar cobertura aos riscos a que estão sujeitos o servidor e sua família, e compreende  um conjunto de benefícios e ações que atendam às seguintes finalidades: [...] III – Assistência à Saúde).

Ademais, se para fins de concessão de benefício previdenciário a dependência econômica dos dependentes do servidor tem enorme relevância, muito mais teria para ações na seara da saúde. 

A possibilidade de dano irreparável ou de difícil reparação é algo que se evidencia, na medida em que a Requerida caminha no sentido de afastar os genitores do autor do plano de saúde em questão, tornando-os desprovidos de assistência à saúde.
Assim sendo, defiro a antecipação de tutela.

Publique-se. Cite-se.
Brasília,        DF,         ____/ _____/ 2009.
FRANCISCO NEVES DA CUNHA
Juiz Federal Titular da 16ª Vara
Seção Judiciária do Distrito Federal
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